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A AG/RES. 1819 (XXXI-O/01), DIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE, adotada na terceira sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2001, solicita, em seu parágrafo resolutivo 2, que a Secretaria-Geral da OEA apresente, em colaboração com outros órgãos do Sistema Interamericano, um estudo sobre a possível interrelação da proteção ambiental com o efetivo gozo dos direitos humanos.


No cumprimento desse mandato, este estudo procura apresentar uma explicação geral da situação atual da questão, bem como proporcionar material de referência a que os Estados membros possam querer recorrer ao considerar o assunto.

Vinculação entre direitos humanos e meio ambiente


A Declaração Universal dos Direitos Humanos não faz menção alguma ao meio ambiente. Há fortes razões para se acreditar, no entanto, que ela certamente os mencionaria, se fosse negociada hoje. A interrelação dos direitos humanos e do meio ambiente vem crescendo.  Apesar de até recentemente esses campos terem sido vistos como distintos, a prática cada vez mais os vincula.  A tendência é que as declarações sobre cada esfera também sejam cada mais amplas, cedendo espaço para que os vínculos se desenvolvam.  Registre-se, por exemplo, a articulação inclusiva da proteção ambiental, por nossos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula de Québec, e sua interrelação com os direitos políticos, sociais e econômicos, bem como com a “qualidade de vida e a saúde” e a realização do potencial humano.
/

O Princípio 1 da Declaração de Estocolmo, de 1972, pode ser a mais antiga declaração direta que vincula direitos humanos e proteção ambiental, ao afirmar o direito fundamental à liberdade, à igualdade e a condições de vida adequadas, num meio ambiente de qualidade tal que permita uma vida de dignidade e bem-estar.  A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, de 1972, declarou que "o meio ambiente humano, o natural e o artificial, são essenciais para o bem-estar do homem e para o gozo dos direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à própria vida”. Desde então um considerável número de instrumentos de direitos humanos, regionais, globais e nacionais, reconhecem de algum modo o direito a um meio ambiente que seja sadio.  Também há um crescente corpo de jurisprudência no contexto dos direitos humanos, que reconhece o flagelo da degradação ambiental, na medida em que afeta o gozo dos direitos estabelecidos.  Institucionalmente, as Nações Unidas levaram essa questão mais longe que outras organizações, quando, em meados da década de 90, criaram o cargo de Relator Especial de Direitos Humanos e Meio Ambiente, cujo trabalho e cujos documentos estabelecem diretamente a vinculação.


Em sua versão mais simples e mais prática, o motivo alegado pelos proponentes para minar a interseção dessas distintas esferas evolucionárias é que fazer isso preenche importante lacuna no escopo e no alcance de cada disciplina.  Alguns autores argumentam que as normas de direitos humanos já complementam tão bem a regulamentação ambiental que a criação de nova regulamentação ambiental seria supérflua e possivelmente contraproducente.  Outros alegam, como Anderson, em Human Rights Approaches to Environmental Protection: An Overview, que “embora os direitos humanos existentes, se plenamente mobilizados, possam contribuir muito para a proteção ambiental global e local, há boas razões para suspeitar que eles deixarão de alcançar os fins desejados. Os padrões estabelecidos de direitos humanos se aproximam das questões ambientais de maneira oblíqua, e como a eles falta precisão, proporcionam instrumentos pouco adequados para o atendimento de tarefas ambientais urgentes”.  Também a focalização da proteção dos direitos humanos no indivíduo propicia a execução de medidas ambientais mediante um valioso novo instrumento conceptual.  É menos provável que os direitos que sejam entendidos como inerentes à pessoa saiam perdedores numa negociação burocrática – freqüentemente o foro em que as questões ambientais são administradas.


Ainda assim, embora seja certo dizer que vem ocorrendo uma convergência desses assuntos, há pouca ordem doutrinária nessa interseção.  Os que escreveram sobre a matéria geralmente coincidem em que o dano ao meio ambiente de fato afeta os direitos humanos das pessoas.  As diferenças residem na forma de tratar o problema.  Nesse sentido é possível falar de duas escolas: uma esposa as soluções “substantivas”, a outra, as soluções “processuais”.  As soluções substantivas abrangeriam essencialmente a nova legislação que conscientemente junta os dois assuntos de maneira declaratória.  Os recursos processuais se voltam para as dimensões práticas do problema, como a criação ou o fortalecimento dos direitos de acesso à informação e à participação, de maneira que grupos marginalizados (que são com freqüência desproporcionalmente afetados pelos danos ambientais) possam procurar reparação nos mecanismos existentes.
/

Segue-se um breve levantamento do tratamento dado ao assunto em vários foros, instrumentos e mecanismos.

Seção 1:
O sistema interamericano de direitos humanos 


Embora as Nações Unidas tenham ido mais longe quanto à focalização institucional desse assunto, nossa própria jurisprudência regional pode ser incluir a forte declaração sobre direitos humanos articulada num contexto puramente de direitos humanos.  O artigo 11 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais Cultural (San Salvador, 17 de novembro de 1988) é denominado “Direito a um meio ambiente sadio”.  Ele declara:  1. Toda pessoa tem direito a viver em meio ambiente sadio e a contar com os serviços públicos básicos.  2. Os Estados Partes promoverão a proteção preservação e melhoramento do meio ambiente.


No contexto interamericano, a jurisprudência avançou mais o assunto.  Dois casos se destacam:

· Resolução No 12/85, Caso No 7615 (Brasil), 5 de março de 1985, constante do Relatório Anual da CIDH 1984-85, OEA/Ser.L/V/II.66, doc. 10 rev. 1, 1 outubro, 1985, 24, 31(CASO YANOMAMI).  Esse caso envolveu a construção de uma estrada que passava pelo território yanomami, que se descobriu ter trazido doenças etc., para os yanomami.  A CIDH constatou violações da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem com respeito ao direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal e ao direito à preservação da saúde e do bem-estar.

· Comunidade indígena Awas Tingni Mayagna (Sumo) contra a Nicarágua.  A CIDH levou esse caso à Corte Interamericana alegando que o fracasso da demarcação e reconhecimento do território, face à perspectiva do desmatamento sancionado pelo governo nessas terras, constituía uma violação da Convenção Americana.  Em agosto de 2001, a Corte decidiu que o Estado violara os artigos 21 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e ordenou que o Estado demarcasse as terras dos Awas Tingni.


Por outro lado, uma leitura razoável é que a Corte Européia de Direitos Humanos sequer se aproximou do sistema interamericano no reconhecimento dessa vinculação.  Mas mesmo aquele organismo decidiu que o dano ambiental (por exemplo, a poluição sonora) pode violar o artigo 1 do Protocolo 1 da Comissão Européia, se o dano resultar numa desvalorização da propriedade.  Além disso, pode violar o artigo 8(1) se causar danos ao domicílio, à vida privada e familiar.
/


Outras referências selecionadas no sistema interamericano de direitos humanos sobre a interseção de direitos humanos e meio ambiente.
· Relatório da OEA 2000 sobre a Guatemala, Capítulos III & XI, OEA/Ser.L/V/II.111 Doc. 21, rev. 6, abril 2001, Original: inglês/espanhol

· Relatório da OEA 2000 sobre o Paraguai, Capítulos V & IX OEA/Ser.L/V/II.110 Doc.529, março 2001

· Relatório da OEA 1999 sobre o Peru, Capítulo VI OEA/Ser.L/V/II.106 Doc. 59 rev. 2, junho 2000

· Capítulo V, “Acompanhamento das recomendações formuladas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos em seus relatórios sobre a situação dos direitos humanos nos Estados membros”, Seção l (Equador), parágrafos 109, 118; in Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, de 1998
· Relatório sobre a situação dos direitos humanos no Equador, Capítulo IX, Questões de direitos humanos de especial relevância para os habitantes indígenas do país, Relatório de Países da OEA, documento OEA/Ser.L/V/II.96 (1997)

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Relatório Anual (1997), OEA/Ser.L/V/II.98, página 46

· Relatório sobre a situação dos direitos humanos no Brasil, Capítulo VI, Relatório de Países da OEA (1996)

· Relatório da OEA sobre a Colômbia, 1992, Capítulo XI, OEA/Ser.L/V/II.84 Doc. 39 rev. 14, outubro de 1993
· Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Relatório Anual 1979-1980, OEA documento OEA/Ser.L/V/II.50 Doc. 13 rev. 1 (CIDH 1980)
· Comissão Intemericana de Direitos Humanos, resolução sobre povos indígenas (1972), páginas 90-91, documento OEA/Ser.P., AG/doc.305/73.
Seção 3. Definição de meio ambiente nas constituições dos Estados membros da OEA 


Embora não haja vínculo explícito algum em nenhuma delas, muitas constituições dos Estados membros da OEA fazem referência ao meio ambiente e à importância de salvaguardá-lo.  Um número significativo vai mais além, entretanto, ao articular um “direito ao meio ambiente”, formulação semelhante à constante do Protocolo de San Salvador à Convenção Americana. São elas as constituições dos seguintes países:

· Argentina, artigo 41

· Brasil, artigo 225

· Chile (de 1980), artigo 19.8

· Colômbia (de 1991), artigos 19.8, 49, 79

· Costa Rica, artigos 46 e 50

· Equador (de 1983), artigo 23

· Honduras (de 1982), artigo 145

· Nicarágua (de 1987), artigo 60

· Paraguai, artigo 7

· Venezuela, Capítulo IX, artigo 127

Seção 4. Nações Unidas


Conforme se mencionou acima, em meados da década de 90, as Nações Unidas criaram o cargo de Relator Especial de Direitos Humanos e Meio Ambiente. O relatório apresentado pelo Relator, conhecido como Relatório Ksentini (Fatma Zohra Ksentini, Relatório Final do Relator Especial de Direitos Humanos e Meio Ambiente, UN. Doc. E/CN.4/Sub.2/1994/9, 6 de julho de 1994), apresenta sólidos argumentos para vincular diretamente direitos humanos e meio ambiente, mas reconhece que o direito internacional ambiental e a legislação de direitos humanos permanecem isolados – e que isso precisa mudar tanto juridicamente como politicamente.  O relatório recomenda que o trabalho do Alto Comissariado de Direitos Humanos das Nações Unidas seja ligado ao do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), reconciliando suas agendas e planos de trabalho.  Mais recentemente, o Relator Especial de Direitos Humanos e Meio Ambiente focalizou o transporte transfronteiriço de resíduos tóxicos.


Reunião de Peritos das Nações Unidas.  Em cumprimento à Decisão 2001/111, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, apoiada pelo Alto Comissariado de Direitos Humanos e pelo Diretor do PNUMA, tendo em vista a próxima Segunda Cúpula da Terra sobre Desenvolvimento Sustentável, em 2002, vem sendo realizado um trabalho de análise do progresso alcançado na promoção e proteção dos direitos humanos e do meio ambiente, na implementação da Agenda 21. Peritos de todo o mundo, nas áreas de direitos humanos e meio ambiente, apresentaram recomendações concretas para avançar essa agenda em janeiro de 2002, propostas essas que incluem o fortalecimento das constituições e da legislação local e internacional, a extensão de convenções como a Convenção de Aarhus sobre Participação a outros países e regiões, a colaboração e a harmonização programática entre instituições ambientais e de direitos humanos e intercâmbio e participação de funcionários de instituições das Nações Unidas que trabalham com direitos humanos e meio ambiente.

Seção 5. Outras citações e referências internacionais 


[Esta seção se baseia extensamente no Documento de Antecedentes da Professora Dinah Shelton, Nº 1 e 2, Questões ambientais e direitos humanos nos tratados multilaterais adotados entre 1991 e 2001, Dinah Shelton, Universidade de Notre Dame.  Preparado para o Seminário Conjunto de Peritos em Direitos Humanos e Meio Ambiente PNUMA-ACDH, realizado em Genebra, em janeiro de 2002.

· O Princípio 1 da Declaração de Estocolmo estabeleceu os fundamentos da vinculação entre direitos humanos e proteção do meio ambiente, ao declarar que “O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita gozar uma vida digna e gozar de bem-estar ... Também anunciou a responsabilidade de cada pessoa de proteger e melhorar o meio ambiente para a geração atual e as gerações futuras.  Ver também UN Res. 45/94, que reafirma essa linguagem 20 anos mais tarde.

· O Princípio 10 da Conferência do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1993, vincula os assuntos em termos processuais, mediante o direito do indivíduo à informação relacionada com o meio ambiente que esteja em mãos das autoridades públicas.
/
· A Convenção sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça nas Questões Ambientais (Aarhus, 25 de junho de 1998), assinada por 35 Estados e a Comunidade Européia, adota um enfoque abrangente.  A Convenção se apóia em textos anteriores, especialmente no Princípio 1 da Declaração de Estocolmo.  O Preâmbulo declara que “toda pessoa tem o direito de viver num meio ambiente adequado a sua saúde e bem-estar e o dever, tanto individualmente quanto em associação com outros, de proteger e melhorar o meio ambiente em benefício da geração atual e das gerações futuras”.

· A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (Nova York, 20 de novembro de 1989) se refere a aspectos da proteção ambiental relacionados com o direito da criança à saúde.  O artigo 24 dispõe que os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas com vista a combater as doenças e a desnutrição “mediante o fornecimento de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os perigos e riscos da poluição ambiental”.

· A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, (Banjul, 26 de junho de 1991) inclui diversas disposições relacionadas com os direitos ambientais.  O artigo 24 declara que “Todos os povos têm direito a um meio ambiente geral satisfatório, propício ao seu desenvolvimento”.

· Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia.  O artigo 37 da Carta dispõe que “Todas as políticas da União devem integrar um elevado nível de proteção do ambiente e a melhoria da sua qualidade, e assegurá-los de acordo com o princípio do desenvolvimento sustentável”.

· Tratado para o Estabelecimento da Comunidade da África Oriental.  O artigo 111 proclama que “um meio ambiente limpo e sadio é precondição para o desenvolvimento sustentável”.
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	�.	Da Declaração da Cidade de Québec: “Reconhecemos o desafio que representa a gestão ambiental no Hemisfério. Comprometemos nossos governos a fortalecer a proteção ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais, com vistas a assegurar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção ambiental, na medida em que esses objetivos são interdependentes e se reforçam mutuamente”.


		[Espanhol: “Reconocemos el desafío que presenta la gestión ambiental en el Hemisferio. Comprometemos a nuestros gobiernos a fortalecer la protección del medio ambiente y el uso sostenible de los recursos naturales con miras a asegurar un equilibrio entre el desarrollo económico, el desarrollo social y la protección del medio ambiente, en virtud de su interdependencia y refuerzo mutuo”.]


		Também do Plano de Ação da Cidade de Québec:


		Para fortalecer a democracia, criar prosperidade e realizar o potencial humano, nossos governos irão:


			9.	BASES AMBIENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


			Gestão ambiental e de recursos naturais


				Reconhecendo que a proteção do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais são essenciais para a prosperidade e para a sustentabilidade de nossas economias, assim como para a qualidade de vida e a saúde das gerações presentes e futuras; e comprometidos com o avanço do desenvolvimento sustentável no Hemisfério, em conformidade com os princípios contidos nas Declarações e nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas realizadas em 1994 e em 1998, e na Declaração e no Plano de Ação de Santa Cruz de la Sierra de 1996:


[Espanhol: De la misma forma, en el Plan de Acción


		Para fortalecer la democracia, crear la prosperidad y desarrollar el potencial humano, nuestros Gobiernos: se dejo establecido que:  9. Base ambiental para el desarrollo sostenible


			Medio ambiente y gestión de recursos naturales


			Reconocen que la protección del medio ambiente y el uso sostenible de los recursos naturales son esenciales para generar prosperidad y para la sostenibilidad de nuestras economías así como para la calidad de vida y salud de las generaciones presentes y futuras; y están comprometidos a realizar avances en el área de desarrollo sostenible en el Hemisferio consecuente con los principios de las Declaraciones y Planes de Acción de las Cumbres de 1994 y 1998, y la Declaración y el Plan de Acción de Santa Cruz de la Sierra de 1996].


	�.	Para mais discussão sobre o desdobramento jurídico deste assunto, ver, em geral, A.A. Cançado Trindade, "As evoluções pararelas da proteção internacional dos direitos humanos e da proteção ambiental e a ausência de restrições ao exercício de direitos humanos reconhecidos”, Revista do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, Nº 13 (1991), p. 35-76, e Michael R. Anderson, Human Rights Approaches to Environmental Protection: An Overview, in Alan E. Boyle & Michael R. Anderson, Eds., Human Rights Approaches to Environmental Protection 3-10 (1996).


		Quanto a informações gerais na Web, ver, por exemplo: � HYPERLINK "http://www.unhchr.ch/environment/" ��http://www.unhchr.ch/environment/�, � HYPERLINK "http://www.umn.edu/humanrts/links/environment.html" ��www.umn.edu/humanrts/links/environment.html�, � HYPERLINK "http://www.millennialtrust.com/" ��http://www.millennialtrust.com/�, � HYPERLINK "http://www.cedha.org.ar/" ��http://www.cedha.org.ar/�, � HYPERLINK "http://www.earthrights.org/" ��http://www.earthrights.org/�


	�.	Para o tratamento do assunto no contexto europeu, ver p. 11-21 do Documento de antecedentes No. 2, Questões ambientais e direitos humanos nos tratados multilaterais adotados entre 1991 e 2001, Dinah Shelton, Universidade de Notre Dame. Preparado para o Seminário Conjunto de Peritos em Direitos Humanos e Meio Ambiente, PNUMA-ACDH, Genebra, janeiro de 2002.


	�.	A mesma lógica se aplica à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (4 de junho de 1992), ao Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança à Convenção sobre Diversidade Biológica (Montreal, 29 de janeiro de 2000), artigo 23, ao artigo 10.1, da Convenção sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (Estocolmo, 22 de maio de 2001), à Convenção de Espoo sobre Avaliação do Impacto Ambiental num Contexto Transfronteiriço, adotada em 25 de fevereiro de 1991, no decorrer dos preparativos para a Conferência do Rio, à Convenção sobre Responsabilidade Civil por Danos Resultantes de Atividades Perigosas ao Meio Ambiente (Lugano, 26 de junho de 1993), Capítulo III, compreendendo os artigos 13 a 16, ao Convênio Norte-Americano sobre Cooperação Ambiental (Washington, D.C., 13 de setembro de 1993),� artigo 2.1, a, 14. Também conhecido como acordo complementar ao NAFTA, o tratado inclui acordos institucionais para participação pública e é o primeiro acordo ambiental a estabelecer um procedimento para apresentação de queixas de indivíduos e organizações quanto a deixar o Estado de fazer valer sua legislação ambiental, inclusive a que decorra de obrigações internacionais.





PAGE  

